
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548752 - DF (2024/0012540-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A
OUTRO NOME : IESA OLEO&GAS S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : BRUNO CASTRO CARRIELLO ROSA - RJ097854

MARIA CAROLINA LEÃO DIOGENES MELO - RJ114825
AGRAVADO : BTA CONSULTORIA LTDA
ADVOGADOS : ELIEL RODRIGUES DA SILVA - DF037440

LUIZA NOBRE PINHEIRO MONTANDON BORGES - DF082762

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL. MERA
SUPERVISÃO DO JUÍZO UNIVERSAL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por incidência das Súmulas 83 e 7
do STJ. A parte agravante sustentou que o recurso preenche os
requisitos legais para seu conhecimento e provimento. A parte
agravada, intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do CPC,
defendeu a manutenção da decisão. Pleiteou, ainda, a aplicação
da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC; (ii) se é possível o afastamento dos óbices
das Súmulas 83 e 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
o acórdão recorrido analisa de forma clara e suficiente os pontos
relevantes da controvérsia, ainda que em sentido contrário aos
interesses da parte (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, rel. Min.
Humberto Martins, DJEN de ).20/2/2025
4. O entendimento de que o juízo da recuperação judicial deve
avaliar a essencialidade dos bens objeto de constrição está
consolidado na jurisprudência do STJ (AgInt no CC n. 206.080
/GO, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJEN de ).25/4/2025
5. A decisão agravada está em conformidade com precedentes
desta Corte, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ (AgInt no R
Esp n. 2.053.490/PE, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

).24/8/2023
6. A parte agravante não apresentou precedentes
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contemporâneos ou supervenientes em sentido contrário à
decisão recorrida, tampouco demonstrou distinção relevante,
não superando o óbice da Súmula 83/STJ (AgRg no AREsp n.
238.064/RJ, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 

).18/8/2014
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido. Pedido de
aplicação de multa rejeitado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL. MERA
SUPERVISÃO DO JUÍZO UNIVERSAL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por incidência das Súmulas 83 e 7
do STJ. A parte agravante sustentou que o recurso preenche os
requisitos legais para seu conhecimento e provimento. A parte
agravada, intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do CPC,
defendeu a manutenção da decisão. Pleiteou, ainda, a aplicação
da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC; (ii) se é possível o afastamento dos óbices
das Súmulas 83 e 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
o acórdão recorrido analisa de forma clara e suficiente os pontos
relevantes da controvérsia, ainda que em sentido contrário aos
interesses da parte (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, rel. Min.
Humberto Martins, DJEN de ).20/2/2025
4. O entendimento de que o juízo da recuperação judicial deve
avaliar a essencialidade dos bens objeto de constrição está
consolidado na jurisprudência do STJ (AgInt no CC n. 206.080
/GO, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJEN de ).25/4/2025
5. A decisão agravada está em conformidade com precedentes
desta Corte, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ (AgInt no R
Esp n. 2.053.490/PE, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

).24/8/2023
6. A parte agravante não apresentou precedentes
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contemporâneos ou supervenientes em sentido contrário à
decisão recorrida, tampouco demonstrou distinção relevante,
não superando o óbice da Súmula 83/STJ (AgRg no AREsp n.
238.064/RJ, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 

).18/8/2014
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido. Pedido de
aplicação de multa rejeitado.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O recurso especial não merece ser admitido no que tange ao suposto
vilipêndio artigos 489, § 1º, e 1.022, incisos I e II, ambos do Código de
Processo Civil, porque “inexiste a alegada violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou integralmente
a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não
podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário
aos interesses da parte” (AgInt no AR Esp n. 2.305.752/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D18/9/2023
Je de ). Melhor sorte não colhe o apelo no tocante ao21/9/2023
mencionado malferimento aos artigos 493 da Lei Adjetiva Civil e 76 da
Lei 11.101/2005, pois o entendimento da turma julgadora, sobre a
possibilidade de penhora do patrimônio de empresa em recuperação
judicial por determinação do juízo da execução, encontra- se em
harmonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que “conforme
pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o
deferimento da recuperação judicial não importa em suspensão do
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processo executivo fiscal nem impede eventual penhora do patrimônio
da sociedade empresária, por determinação do juízo da execução
fiscal; a constrição, porém, deverá ser mantida ou substituída pelo
juízo especializado da recuperação judicial, mediante cooperação
jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC/2015. Precedentes.
Observância da Súmula 83 do STJ” (AgInt no R Esp n. 2.053.490/PE,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, D Je de ). Assim, “verifica-se que o Tribunal de21/8/2023 24/8/2023
origem decidiu a matéria em conformidade com a jurisprudência desta
Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ,
segundo o qual: Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida” (AgInt no AR Esp n. 2.210.859/SC, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , D Je de 21/8/2023

). Ainda, não cabe dar curso ao apelo em relação à suposta23/8/2023
ofensa ao artigo 507 do CPC, porquanto, para que o Superior Tribunal
de Justiça pudesse apreciar a tese recursal de preclusão consumativa,
nos moldes propostos pela recorrente, necessário seria o reexame de
questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos
limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula da Corte
Superior.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do
CPC/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a
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ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o
comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se
sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Adiante, observa-se que a decisão recorrida alinha-se ao entendimento
desta corte de que "Compete ao juízo da recuperação judicial avaliar a
essencialidade dos bens atingidos por medidas constritivas, inclusive em relação a
créditos de natureza extraconcursal, devendo eventuais discussões sobre a
classificação dos créditos ser submetidas a esse juízo, nos termos da jurisprudência
consolidada do STJ." (AgInt no CC n. 206.080/GO, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Segunda Seção, julgado em , DJEN de .)15/4/2025 25/4/2025

No mesmo sentido: STJ, AgInt no CC n. 194.397/MG, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ; STJ, CC n. 196.55328/6/2023
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/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
; STJ, EDcl nos EDcl no AgInt no CC n. 165.963/AM, relator Ministro Raul18/4/2024

Araújo, Segunda Seção, julgados em ; STJ, AgInt no CC n. 195.365/SP,22/9/2021
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em ; STJ, AgInt15/8/2023
nos EDcl no CC n. 178.339/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção,
julgados em .15/2/2022

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não demonstrou precedentes
atuais que dessem respaldo ao pleito realizado.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1021, § 4º, do
CPC, deduzido pela parte agravada, tem-se, de forma remansosa neste Tribunal, o
entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de
agravo interno.
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Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da
multa requerida.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.548.752 / DF
Número Registro: 2024/0012540-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07185307320228070000 07331789220218070000 7185307320228070000 7331789220218070000

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A
OUTRO 
NOME

: IESA OLEO&GAS S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : BRUNO CASTRO CARRIELLO ROSA - RJ097854
MARIA CAROLINA LEÃO DIOGENES MELO - RJ114825

AGRAVADO : BTA CONSULTORIA LTDA
ADVOGADOS : ELIEL RODRIGUES DA SILVA - DF037440

LUIZA NOBRE PINHEIRO MONTANDON BORGES - DF082762

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - FUSÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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